PARECER Nº.  2063, DE 2007
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 92, DE 2006.
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei nº. 92, de 2006, institui a “Carteira de Saúde da Mulher”. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, compreendido pelas 24ª a 28ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

  Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, recebeu parecer favorável. 

  Na Comissão de Saúde e Higiene, para a análise do mérito, passo a fazê-lo na condição de Relator designado. 

  A medida preconizada pelo Projeto sob análise, ou seja, a criação de uma carteira onde se registrem os exames anuais preventivos e outras anotações relevantes para o acompanhamento médico da saúde feminina, se nos afigura bastante acertada. 

O acompanhamento sistemático e o controle dos exames preventivos através de uma carteira que será cuidada pela própria paciente possibilitará um maior controle das doenças específicas do organismo feminino, bem como daquelas sexualmente transmissíveis, além de promover uma maior conscientização das usuárias do Sistema Único de Saúde a respeito da importância dos exames periódicos. 

Entretanto, Considerando-se a existência da Lei n.º 8.893, de 12 de setembro de 1994, do deputado Arnaldo Jardim, que institui a Carteira de Prevenção do Câncer Ginecológico e Mamário, e com o intuito de aperfeiçoar a proposição, adequando-a à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PL Nº. 92/2006 

Dê-se ao Projeto de Lei nº. 92/2006 a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI Nº. 92, DE 2006 

Modifica a Lei n.º 8.893, de 12 de setembro de 1994, para instituir a Carteira de Saúde da Mulher.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito da rede estadual de saúde, a Carteira de Saúde da Mulher, de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde.

Artigo 2º - A Carteira, a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e unidades de saúde e órgãos sob gestão da Secretaria de Estado da Saúde e demais órgãos integrados ao SUS no Estado de São Paulo e deverá conter:

I - o registro da realização anual dos exames preventivos de saúde da mulher, incluindo o registro dos exames papanicolau e da mama.; 

II - a data provável para a realização da próxima consulta; 

III - a identificação, de forma legível, da unidade onde o exame foi ou será realizado; 

IV - outras anotações relevantes, a critério médico. 

Artigo 3º - As unidades de saúde e órgãos identificados no artigo 2º deverão solicitar de suas usuárias a apresentação da referida carteira, quando da realização de consultas, para os fins do disposto nos incisos de I a IV.

Parágrafo único - A não apresentação da carteira não implicará em recusa de atendimento da paciente.

Artigo 4º - Caberá à Secretaria da Saúde fiscalizar o cumprimento desta lei.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua vigência.

Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 92, de 2006, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) CARLOS NEDER  - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente
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